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    Dedico este trabalho às crianças, negras ou não negras. Que tem por direito o convívio e desenvolvimento em uma sociedade não racista.


  




  

     Olhando no Espelho




    (Abdias do Nascimento)




    Para a infância negra




    construiremos um mundo diferente




    nutrido ao axé de Exu




    ao amor infinto de Oxum




    à compaixão de Obatalá




    à espada justiceira de Ogum




    Nesse mundo não haverá




    trombadinhas




    pivetes




    pixotes




    e capitães de areia.


  




  

    LISTA DE SIGLAS E ABREVIAÇÕES




    EC – Estudos Culturais




    SI – Sociologia da Infância




    LDBEN – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional




    GPEMEC – Grupo de Pesquisa em Educação, Mídia e Estudos Culturais




    C/M – Colonialidade/Modernidade




    IBGE – Instituo Brasileiro de Geografia e Estatística




    ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente




    BNCC – Base Nacional Comum Curricular




    DCNEIs - Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil.




     


  




  

    Figura 1 - Branca escura (1999).




    

      [image: ]

    




    Fonte: Arquivo da autora (2020)1




    




    

      

        1 Foto da autora, em 1999.


      


    


  




  

    1. “EU SOU BRANCA ESCURA”




    Nesta seção introdutória, o objetivo é apresentar o percurso e o delineamento desta investigação. “Eu sou Branca escura”: deslizes pela identidade na infância” é a primeira subseção, em que trago escrevivências próprias como parte da justificativa pessoal e, também, acadêmica, para a elaboração deste texto. A segunda subseção, intitulada “O encontro com os Estudos Culturais” expõe reflexões e conceitos sobre a vertente teórica que ampara a presente dissertação, os Estudos Culturais. Por fim, a terceira e última subseção, “A pesquisa em questão” apresenta os objetivos, problema de pesquisa, justificativas, hipóteses e caminhos da pesquisa. A seguir, as subseções.




    1.1 “Eu sou branca escura”: deslizes pela identidade na infância




    “Nega do cabelo duro




    Que não gosta de pentear




    Quando passa na Baixa do Tubo




    O negão começa a gritar:




    - Qual é o pente que te penteia?”




    (Luis Caldas)2




    Esta pesquisa me instigou3, mesmo que de forma indireta, a revisitar a minha infância. Por isso, escrevi e reescrevi, diversas vezes, as palavras que constam nesta seção de apresentação. “Nunca sofri racismo”. Por vários dias, fiquei incomodada com essa afirmação. Aquela criança que busquei nas minhas memórias, hoje me motiva a escrever esse texto com tamanha responsabilidade. A mesma criança da imagem anterior a essa seção, que ouvia os trechos de “música”, descrita acima, e que me magoava.




    Demorei a compreender minha identidade e também a pertença étnico-racial da minha família. Na verdade, isso está ainda em processo. Lembro-me sempre de um episódio em que, ao chegar em casa, após a escola, uma moça do IBGE bateu em nossa porta. Ela investigava os dados das famílias, e em meio a eles, a cor/raça das pessoas da casa. “A Daiane é branca, a Dara é branca... a Daniele... é branca, né?!” – interrogou/afirmou minha mãe. Ela não tinha certeza do que dizia, e eu também não. “Seria parda?” – interrogou a moça do IBGE. “Ela é branca!” – afirmou minha mãe. Eu respirei aliviada, afinal, eu tinha 6 anos e era uma criança branca, assim como minhas irmãs.




    Os meus cabelos, eu detestava. Eles tinham cachinhos, mas viviam “presos”, porque armavam. Mas essa história conflituosa com o cabelo mudou completamente, quando, aos 13 anos, ganhei a minha primeira chapinha. Ficaram lisos, agora sim podia ir para a escola me exibindo. Passei a amá-los incondicionalmente. “Ô nega!”, “neguinha do tio”, “neguinha da vó”, “neguinha do vô”, “neguinha do pai”, “nega do cabelo duro, que não gosta de pentear. Será que o pente penteia o cabelo da Dani?”. Me incomodava, mas respondia sempre que chamada assim. Por que eu não gostava de ser identificada dessas formas? De fato, a cor da minha pele não diz muito. “Ela é só moreninha” – dizia a minha vó. “Eu sou branca escura” – eu pensava, durante toda a infância. Certamente eu sentia a negativa de algumas pessoas, uma espécie de “racismo silencioso”, que vinha acompanhado por um tom descontraído, de brincadeira, mas que buscava evidenciar uma diferença marcada em relação às outras crianças (brancas) nos espaços.




    Como o censo do IBGE é realizado de dez em dez anos no Brasil, provavelmente, o episódio em que interrogavam minha pertença racial ocorreu por volta dos anos de 1999/2000, quando eu tinha entre cinco ou seis anos de idade. Nesta época, não me recordo de ter muito contato com pessoas negras. Afinal, a população da cidade em que nasci e fui criada, Maringá - situada na região norte do estado do Paraná – era ainda menor do que os dados que constam no censo do ano de 2010. Tendo isso em vista, acredito que o racismo era ainda mais intenso na região desse período, e isso justifica muito das manifestações que presenciei na infância, sejam elas direcionadas a mim ou comentários em relação às pessoas negras. Em pesquisa aos dados de cor/raça do IBGE no censo de 2000, identifiquei os seguintes elementos:




    Tabela 1- Dados de identificação cor/raça da população de Maringá (2000)
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    (Fonte: IPARDES, 20004)




    A identidade preta representava, na minha infância, menos de 3% do montante populacional. Mesmo somado às pessoas declaradas como pardas, o número é consideravelmente inferior em relação à identidade branca. Apenas adulta e enquanto estudante da temática racial tenho a possibilidade de refletir essas questões. A dualidade que passei e passo até hoje consiste em: ser uma pessoa “branca” de pele mais escura e alguns traços negros em meio as pessoas negras/pardas e ser uma pessoa considerada “pretinha” em meio as pessoas brancas. Isso é algo complexo de lidar, por esses motivos surgem as dificuldades em compreender minha pertença racial. Em comparativo aos dados anteriores, abaixo, seguem as informações referente a identificação cor/raça da população de Maringá no ano de 2010:




    Figura 2 - Dados de identificação cor/raça da população de Maringá (2010)
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    (Fonte: IBGE, 2010)5




    Os dados acima apresentam que, das 357.077 mil pessoas entrevistadas na cidade para o censo 2010, 4,5% declararam-se amarelas, 87,7% brancas, 0,19% indígenas, 27,25% pardas e 4,06% pretas. Mesmo a soma das pessoas declaradas como pretas e pardas não atinge a metade populacional de pessoas negras. Em comparação aos dados apresentados na tabela referente aos anos de 2000 e 2010, é possível identificar que o número de pessoas declaradas como brancas em 2000 é menor em comparação ao ano de 2010, no entanto, o número de pessoas pretas e pardas, também. Com o aumento populacional, todas as categorias – exceto a indígena – aumentaram significativamente. As análises indicam que a cidade de Maringá, é, portanto, até o último censo realizado, composta, em sua maioria, por pessoas brancas. A população do município de Maringá na década de 2000 é significativamente inferior passados vinte anos da elaboração desse censo. Em 2020, a negritude parece ascender nas ruas, nas lojas/comércio, nas escolas, nas Universidades. A presença de pessoas negras resiste em nossa cidade desde os considerados periféricos a aqueles em que a branquitude domina.




    Visualizo em meus traços a ancestralidade de um povo miscigenado, embora me negue a aceitar este termo. Minha existência faz parte do encontro entre um povo “branco” e negro, nordestino e sulista. E também daqueles/as dos entremeios. Neta de avô paraíbano, avó mineira, avós maternos paulistas e filha de pais paranaenses, carrego as marcas daquilo que entendo por ser, também, periférico. Das dificuldades em tentar conciliar os estudos com o trabalho. Da necessidade em ter conhecimentos acima dos que me foram oferecidos pela escola pública. Carrego, também, as marcas de uma criança que sempre viu o negro como o outro, o inferior. Da adolescente que sempre quis afastar-se de todos os traços e fenótipos deste não branco. A intersecção gênero e classe é uma característica presente na minha vida e elas se manifestam de diversas maneiras. Por isso, procuro compreender, no mínimo, essa lacuna que me falta para me enquadrar nos “moldes” dessa intersecção: ser, de fato, negra.




    Esse não-lugar de pertencimento racial é discutido por Joyce Souza Lopes (2017) no artigo “Quase negra tanto quanto quase branca: autoetnografia de uma posicionalidade racial nos entremeios”. Neste texto, ela realiza uma autoetnografia onde expõe, teoricamente, esse difícil processo de identificação racial. Ela diz que se coloca como branca quando percebe que para quem é preto/a não “há” opção. Além disso, argumenta que o racismo no Brasil é epidérmico, e que a aparência “mestiça clara” tem conotação de brancura, como em meu caso. Ser mestiço/a, na concepção da autora, é transitar entre “ser e não ser”, “pertencer e não pertencer” (LOPES, 2017).




    Por esses e outros motivos é complexo e desafiador entender-me enquanto negra, pois parece ilegítimo ocupar esse espaço, uma vez que o racismo não se apresenta a mim na idade adulta, e fora, de certa forma, sutil na infância. Na idade adulta, sempre fui aceita no mundo do trabalho, pois nunca sofri rejeição alguma por ser quem sou. Mesmo negando a minha identidade mestiça, por causa da barbárie que foi a história de dominação no Brasil, não me ocupei de uma identidade da qual não me compõe na totalidade, simplesmente por ter crescido numa cidade majoritariamente branca e racista. Sou uma mulher de pele clara e antirracista.




    Pesquisar a negritude quando se está nesse entremeio incomoda e intimida. E que bom que isso acontece. Ao crescer, não me perguntava mais sobre meu pertencimento racial. Na infância eu era “a neguinha do vô”, mas... e depois? Embranqueci? Certamente a branquitude me pegou. A ideia da mestiçagem no Brasil contribui para que nos distanciemos da origem de nossas identidades. De acordo com Munanga (1999) na contemporaneidade negros e descendentes mestiços encontram dificuldades para construir uma identidade coletiva, que seja politicamente mobilizadora. Isso faz parte de um grande projeto político-ideológico que é datado desde o colonialismo fazendo com que as pessoas busquem se afastar da luta antirracista, invisibilizando-a, afinal sempre vai haver a identidade “parda” para embranquecer uma pessoa negra. Essas questões acabam legitimando discursos como o da democracia racial.




    A minha infância não é um caso isolado. É a minha história, mas é, também, a história de muitas crianças deste Brasil afora. Crianças da minha geração. Crianças que nascem agora. O racismo e as hierarquias raciais não foram extintos com a lei áurea, tão pouco pós Constituição Federal (1988), com a Lei nº 7.716/1989, e mais recentemente nas escolas, com a Lei 10.639/03. Para as crianças mais retintas, a história pode ser ainda mais cruel, pois o sofrimento deriva das discriminações raciais em nome de uma supremacia branca.




    Por vezes não conseguia compreender o meu local de fala e, também, a dimensão da dor pela qual o povo negro sofre diariamente, através das múltiplas manifestações racistas. Com base nos estudos sobre o racismo, visualizo a relevância dos estudos da negritude e da branquitude. Quando se é pessoa branca, ou se está neste entremeio, tem-se a oportunidade de problematizar o lugar de privilégio do não negro. Tem-se a oportunidade de falar a partir desses privilégios e, com isso, colaborar para desvelar o racismo presente nas relações estruturais da sociedade.




    Discutir racismo, branquitude, negritude e relações étnico-raciais na escola são problematizações importantes para desconstruir as estruturas de sociedade que ainda persistem nas hierarquias. São discussões pertinentes e teóricas que explicam a gênese da discriminação racial no mundo, porém, é preciso pensarmos no modelo de currículo atual de nossas escolas, verificar se esses saberes, de fato, são acessíveis às crianças. E em meio a relações em que a educação racista se perpetua no grupo familiar e escolar, a criança passa a ser vítima delas, seja de modo a reproduzir esses preconceitos, sofrendo por não compreender sua pertença étnico-racial, sofrendo por não aceitar ser negra, e entre outras situações.




    O que ocorre, e que posso afirmar ter vivido, é a fuga de reconhecimento da identidade racial. Assim como aconteceu comigo, por não se reconhecer negra ou branca, por não ter a sua identidade valorizada nas escolas, na sociedade e também, às vezes, nas próprias famílias, por visualizar que ser negro/a em nossa sociedade é ser abordado/a e visto/a de formas estereotipadas e, muitas vezes, racistas, a criança negra tem desde muito pequena que enfrentar sérios desafios os quais ainda não é capaz de compreender. Como encarar uma sociedade racista sem ter condições de compreender a violência?




    . A branquitude me fisgou e não tive elementos para refletir sobre isso ao longo da minha vida, até ingressar na universidade, mais especificamente no grupo GPEMEC6 e ter contato com as problematizações de Nilma Limo Gomes (2018), Stuart Hall (2018), Frantz Fanon (2008), Kabengele Munanga (1999), Lourenço Cardoso (2017), Maria Aparecida Bento (2002) e tantos outros nomes. Até então, não percebia, mas via uma pessoa negra como a outra. Penso como esse conflito racial e de identidade teria sido melhor visto e aceito por mim se tivesse minha identidade e a dos demais, valorizada na infância. Sou fruto de uma ideia que embranquecer é bom, porque evita sofrimento. Ainda luto para desconstruir essa concepção, pois não só faz parte de mim, mas que está enraizada na sociedade ocidental.




    Hofbauer (2006, p. 173) chama atenção as questões do branqueamento como “uma necessidade” na concepção das sociedades em contexto colonial. No Brasil, “a idéia do branqueamento incentivava a crença de que futuras gerações pudessem superar a condição de “inferioridade”. Para o autor, o período da escravidão e pós-escravidão revelam não apenas noções de hierarquia e superioridade do homem branco em relação aos povos negros, mas também à população “mestiça” em relação aos povos negros africanos.




    Isso nos indica que, desde o Colonialismo as sociedades colonizadas são forçadas a enxergar e enxergar-se através do espelho colonial. As pessoas negras escravizadas foram aculturadas e colocadas no mundo dos brancos para servi-los. Nós, como sujeitos contemporâneos, ainda somos destinados/as a carregar as marcas dessa colonialidade. Portanto, reconhecer-se parte dessa história de exploração e horrores traz, de fato, certo incômodo. Mas é uma necessidade, para assim compreendermos que o racismo é a história dos povos brancos e não as dos povos negros.




    É nesse sentido que enquanto mulher, de pele clara, sulista, professora da Educação Infantil, com ascendência marcada pela barbárie colonial, acredito no potencial da escola e da educação antirracista. Nesta pesquisa, mergulho meu olhar sobre essas questões, descolonizo meus saberes, meus objetivos, minha percepção de educação institucionalizada e, até mesmo, de ser infantil. Coloco-me a refletir os empecilhos e os avanços da escola infantil brasileira no que se refere a educação das relações étnico-raciais e pretendo me (re)construir com toda a potência da temática.




    1.2 O encontro com os Estudos Culturais




    “Não a teoria como vontade de verdade, mas a teoria como um conjunto de conhecimentos contestados, localizados e conjunturais, que têm de ser debatidos de um modo dialógico. Mas também como prática que pensa sempre a sua intervenção num mundo em que faria alguma diferença, em que surtiria algum efeito”




    (HALL, 2018, p. 239)




    Os Estudos Culturais (EC) como corrente teórica não foi exatamente uma escolha direta. A própria essência da temática delineou preocupações que são próprias dos EC. Enquanto terreno de contestação, de lutas políticas, sociais, econômicas, enquanto vertente teórica que surge para desvelar as relações de desigualdades entre classes, gêneros, raças e culturas, os EC estão sempre preocupados com os contextos históricos e suas relações. Desse modo, esta pesquisa é fruto das preocupações que emergem dos conflitos culturais.




    O encontro com os Estudos Culturais data bem antes da idealização deste texto. Na graduação, preocupada com a educação sexual e relações de gênero nas escolas, desenvolvi um trabalho fundamentado no Materialismo Histórico-dialético. No entanto, percebo que minhas inquietações, as temáticas as quais sempre me propus a estudar, encontram respaldo e legitimidade nos Estudos Culturais, e não nas pedagogias de base marxista estudadas ao longo da graduação. Não que essas pedagogias não fossem importantes ou não merecessem ser consideradas, no entanto, elas não se restringem e/ou debatem sobre as temáticas específicas aqui elencadas. Quanto a isso, Hall (2018, p. 224) indica que “em nenhum momento os estudos culturais e o marxismo se encaixaram perfeitamente, em termos teóricos, [...] já pairava no ar a sempre pertinente questão das grandes insuficiências, teóricas e políticas, dos silêncios retumbantes”.




    Falar sobre isso me remete a mais uma questão importante: a ausência dos Estudos Culturais nos currículos dos cursos de formação de professores/as, como a Pedagogia, graduação na qual sou licenciada. Santomé (2018, p. 157) chama atenção para as culturas negadas e silenciadas no currículo. Mesmo referindo-se aos currículos da Educação Básica, podemos pensar que o autor escancara problematizações que colocam em xeque a forte influência das “culturas hegemônicas” nos currículos. Na sociedade moderna e suas instituições, as culturas hegemônicas, por sua vez, silenciam e/ou deturpam as demais.




    Sob esse viés de pensamento, entendo que mesmo recordando de poucas disciplinas que traziam assuntos sobre a diversidade e pluralidade social, elas não estavam, ou, ao menos, não demonstravam estar situadas sob a perspectiva dos Estudos Culturais. Fato este que me fez crer, por anos, que eu realizava pesquisas fundamentadas pelas pedagogias nas quais estudamos no curso.




    Além disso, não me recordo de ter disciplinas preocupadas com a educação para as relações étnico-raciais. Até mesmo falar de gênero - que é um tabu ainda na academia – foi oportunizado. Por outro lado, discutir sobre questões raciais, desigualdade racial e racismo em relação às crianças negras e brancas, não. Acreditamos que estas deveriam ser, também, temáticas a compor os currículos dos cursos de Pedagogia, afinal, assim como as desigualdades entre os gêneros é corriqueira na sociedade – e consequentemente, nas escolas - a criança negra, seja menina ou menino, tem a diferença marcada pela cor da sua pele desde o primeiro momento que ingressa na instituição escolar.




    Somente após ingressar no Mestrado em Educação essas questões foram se tornando acessíveis. A pós-graduação me permitiu estudar essas temáticas e a compreender, de fato, o bojo das pesquisas pós-estruturalistas. Se eu não seguisse estes passos, talvez não tivesse a oportunidade de entender sobre isso. Tão pouco sobre a educação para as relações étnico-raciais. Nesse sentido, acrescentamos que mesmo na busca por definir o assunto da pesquisa, a questão que sempre me instigou voltava-se a entender como estão estabelecidas as relações de identidade da/pela pertença étnico-racial na educação infantil. A questão da identidade é um descritor que nos impulsiona a pesquisar por dois motivos: a identidade na Educação Infantil faz parte dos conteúdos trabalhados no currículo nacional, e, também, é conteúdo de nossas discussões nos Estudos Culturais. Mas o que são Estudos Culturais?




    Antes de responder a essa questão, é preciso considerar que “[...] os Estudos Culturais apresentam uma promessa intelectual especial porque tentam atravessar, de forma explícita, interesses sociais e políticos diversos e se dirigir a muitas das lutas no interior da cena atual” (NELSON, C; TREICHLER, A; GRASSBERG, L, 2018, p. 7). Isso significa que, mais do que necessário afirmar-se como vertente teórica, os Estudos Culturais têm o compromisso com as transformações sociais, e principalmente, com a valorização e reconhecimento de todas as culturas.




    Nos Estudos Culturais existem resistências em se afirmar como uma “disciplina”, pois suas pesquisas constituem-se como uma área antidisciplinar. Talvez esse seja um dos motivos pelos quais não são inseridos nos currículos da academia. No entanto, este fato não desmerece a intencionalidade e a responsabilidade social desses estudos. Os Estudos Culturais, para Hall (2018, p. 221), “recusa-se a ser uma grande narrativa ou um meta-discurso de qualquer espécie”, mas por outro lado “demonstra vontade em conectar-se; têm interesse em suas escolhas”. No que se refere à algumas de suas características, Nelson; Treichler e Grassberg (2018, p. 12) acrescentam que




    Diferentemente da antropologia tradicional, entretanto, eles se desenvolveram a partir de análises das sociedades industriais modernas. Eles são tipicamente interpretativos e avaliativos em suas metodologias, mas, diferentemente do humanismo tradicional, eles rejeitam a equação exclusiva de cultura com alta cultura e argumentam que todas as formas de produção cultural precisam ser estudadas em relação a outras práticas culturais e às estruturas sociais e históricas. Os Estudos Culturais estão, assim, comprometidos com os estudos de todas as artes, crenças, instituições e práticas comunicativas de uma sociedade.




    Além dessas questões, o que me faz abraçar as concepções expressas por esses estudos, é o fato de não serem engessados, fixados. Estão em constante construção de conhecimento, pois não são datados, percorrem os contextos históricos e suas demandas. Nesse sentido, olhar para o currículo da educação escolar é uma demanda necessária, bem como contestar certos saberes e narrativas que produzem e reproduzem hierarquias.




    Neste contexto, entendo que por conceber a existência de diferenças culturais, a influência de relações de poder e subalternidade sob certas culturas e civilizações, e até mesmo a construção e “captura” das subjetividades, Os Estudos Culturais se tornam aliados na análise de construção das identidades e das relações étnico-raciais das crianças pequenas no ambiente escolar. Falar das identidades na Educação Infantil é, nessa concepção, uma ação necessária. Assim, intenciono a escrita deste texto como tradução de um movimento em que os Estudos Culturais, aliado ao Pensamento Decolonial possibilitarão discussões teóricas no que refere a educação das relações étnico-raciais ainda na primeira infância.




    1.3 A pesquisa em questão




    Peregrinando pelas perspectivas dos Estudos Culturais, do Pensamento Decolonial e da Sociologia da Infância7, especialmente a concepção de infância, este texto não tem a pretensão de culpabilizar a escola e os/as profissionais da educação por todo o racismo estrutural existente, mas, busca verificar nas leituras analisadas, se há nas instituições de Educação Infantil brasileira, o reflexo de nossa sociedade racista e hierarquizada.




    O recorte da temática para o nível da Educação Infantil é uma ação intencional e significativa. Isso ocorre por alguns motivos. O histórico da Educação Infantil enquanto modalidade da educação básica nos indica uma longa trajetória de lutas acerca de sua necessidade. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) de 1996 estabelecia até o ano de 2009 que a Educação Infantil seria gratuita a partir dos seis anos de idade, logo, nos anos finais dessa etapa de ensino, o que, tecnicamente, colocava a obrigatoriedade de ensino público apenas para a primeira fase do ensino fundamental.




    Em termos de progresso, a emenda constitucional 59 de 11 de novembro de 2009 passou a estabelecer a obrigatoriedade inicial no ensino a partir dos 4 anos de idade. A emenda sancionada pela ex-presidenta Dilma Vana Rousseff em 5 de abril de 2013 passa a reafirmar, até mesmo por meio do Diário Oficial da União, as alterações na LDB. Esse fato confere um salto qualitativo para a história da Educação Infantil nacional, no entanto, ainda insuficiente, pois a idade que corresponde a primeira infância (0 a 3 anos) não se faz obrigatória.




    Além disso, com a descentralização do ensino, os municípios passaram a gerir esse nível, portanto, ficou a encargo dos limites disponíveis de vaga para a matrícula das crianças nessa faixa-etária. Nesse contexto, destaco que não é o objetivo desse trabalho problematizar a obrigatoriedade do ensino na Educação Infantil, mas o fato dessa modalidade da educação ser, por muitas décadas, enfrentada com descaso, corrobora nas formas com que professoras/es encaram suas funções, na formação destas/es profissionais, na própria remuneração destes/as, e especialmente nas práticas docentes voltadas para as questões étnico-raciais, foco deste texto.




    Das diversas identidades que carrego, ser professora é, dentre elas, a mais significativa para a escolha dessa temática. Por conta disso, uma das hipóteses possíveis, em meu entendimento, é de que há certa ausência de uma especificidade com relação ao conteúdo das relações étnico-raciais na Educação Infantil. Além disso, discursos do senso comum fazem defesa a desvalorização dessas questões em sala de aula, como já presenciei na vida da prática docente. Há certa crença de que discriminação e preconceito não são questões que assolam o cotidiano da Educação Infantil, e também que essa não deve ser uma preocupação das leis e diretrizes, como se as crianças já fossem entendidas com relação ao seu pertencimento racial, e como se essa fosse uma questão desnecessária, afinal “todos somos iguais”.




    Quando as pessoas utilizam a expressão “somos todos iguais”, possivelmente estão partindo do pressuposto que somos todos/as iguais em direitos: saúde, proteção, educação, segurança, oportunidades, e, também, racialmente. Mas, sabemos que a realidade, especialmente no Brasil - que fora por séculos uma monarquia escravista - não é reflexo desse jargão, sobretudo no que se refere a igualdade racial.




    Ao longo de minhas experiências nas instituições escolares, para além da ausência da representatividade de crianças negras, essa “crença” profunda pelo mito da democracia racial sempre me incomodou. Por vezes, eu não entendia, afinal, participar do grupo GEPEMEC permitiu que eu revisitasse muitas dessas situações e compreendesse, de fato, os motivos que me incomodavam.




    O interesse pela pesquisa surgiu a partir de leituras realizadas e debatidas no grupo GEPEMEC, porém delimitar a temática não foi fácil, pois pensar a negritude atrelada a educação nos direciona para inúmeras possibilidades, e cabe ao/a pesquisador/a buscar quais as lacunas existentes na amplitude de determinado conteúdo.




    Nas discussões do grupo, ao debater autores/as como Nilma Limo Gomes, Stuart Hall, Lourenço Cardoso, Boaventura de Sousa Santos, Lillia Moritz Schwarcz, entre outros/as as discussões quase sempre rumavam à escola. Lembro-me que em certo dia, ao discutirmos o livro de Nilma Limo Gomes (2018) “O Movimento Negro Educador”, expus situações vivenciadas por crianças negras numa escola de periferia, próxima a minha antiga casa, na qual frequentei em estágios obrigatórios da graduação. Consequentemente eu falava de histórias de crianças negras, assim, passamos a refletir sobre o sofrimento dessas crianças no ambiente escolar e em que medida isso atravessa a constituição de suas identidades.




    De bonecas a figuras humanas e personagens de E.V.A.8 na parede, nenhuma representação das diversidades que compunham as salas de aula. O branco parecia ser sempre a norma e o padrão estabelecido pelas instituições as quais frequentei até antes da escolha deste tema, seja como aluna ou professora. Com certeza carrego esta responsabilidade quanto a ausência de representatividades nestes cenários dos quais fiz parte, mesmo enquanto professora auxiliar nessas instituições. Por outro lado, visualizo a dificuldade em chamar a atenção das equipes para este fato. Em certas instituições escolares, sobretudo de nível infantil, problematizar desigualdades, como na questão das raças, não é uma ação bem acatada. Acredito que isso ocorra porque demanda desconstrução de pensamento, escancara preconceitos e o próprio racismo que permeia as relações no contexto escolar, pode gerar desconforto por parte das professoras e das próprias famílias, o que acarreta no silenciamento, como constatou Cavalleiro (2010) em sua pesquisa intitulada “Do silêncio do lar ao silêncio escolar: racismo, preconceito e discriminação na educação infantil”. Além dessas questões, há certa concepção equivocada que estas sejam problematizações desnecessárias para as questões pedagógicas, como se os conflitos étnico-raciais não existissem e não impactassem nas práticas docentes e no próprio desenvolvimento das crianças.




    Acrescento que no início do ano de 2020, enquanto desenvolvia este texto, ingressei como professora regente na Escola Social Marista Anita Cordeiro9. Vejo este fato como um divisor de águas em minha vida, no que se refere à educação para as relações étnico-raciais na Educação Infantil. Pela primeira vez em minha carreira docente tive o privilégio de observar a representatividade de crianças negras nos cenários das salas de aula. Além disso, tenho a liberdade de falar sobre essas questões e inseri-las em minhas práticas, por meio dos planejamentos e projetos da turma. Em parceria com minha colega e profissional responsável pela turma10, escrevemos juntas um projeto intitulado “Bibliodiversidade na Escola - Dimensão: Identidade e Relações étnico-raciais”. O projeto foi aceito e compreendido pela equipe pedagógica, que passou a olhar para essas questões com responsabilidade. Acreditamos que através da literatura, conseguiremos contemplar e debater os conflitos étnico-raciais com as crianças.




    Mais uma vez reitero a importância da educação. Afinal, a temática apenas passou a incorporar os meus planejamentos porque pesquiso a respeito do tema. A reflexão sobre desigualdades raciais passou a permear minhas formas de ver o mundo e as minhas próprias práticas como professora. Por outro lado, me interrogo hipoteticamente: no Brasil, no que se refere a educação para as relações étnico-raciais, o cenário seria o mesmo o qual presenciei anos e anos? Será que as equipe pedagógicas abrem espaço para a discussão dessa temática? De que forma professores/as lidam com essa questão? Como se sentem? Quais são as representações desses/as profissionais?




    Portanto, as inquietações que emergiram da minha experiência nas instituições escolares, somadas as problematizações discutidas no GEPEMEC orientaram a construção do problema central desta pesquisa: As pesquisas brasileiras nas instituições de Educação Infantil apontam para a possibilidade de igualdade racial desde a primeira infância?




    Por compreender que como primeira etapa educativa, a Educação Infantil exerce papel fundamental na formação das pessoas, analisar as práticas e as relações que se dão em sala de aula é uma tarefa importante. A noção de raça, nesse contexto, faz-se primordial. A partir das leituras de Hall (2015) identificamos que raça não é uma categoria que parte de preceitos biológicos e genéticos. Para o autor, raça




    “é uma categoria discursiva e não uma categoria biológica. Isto é, ela é categoria organizadora daquelas formas de falar, daqueles sistemas de representação e práticas sociais (discursos) que utilizam um conjunto frouxo, frequentemente pouco específico, de diferenças em termos de características físicas [...] como marcas simbólicas, a fim de diferenciar socialmente um grupo de outro” (HALL, 2015, p. 37).




    Assim, enquanto categoria discursiva, nos Estudos Culturais as reflexões sobre raça apontam para uma necessária problematização sobre consciência, sobre reconhecimento e resistência, mesmo que feitas a partir do binarismo “negro” e “branco”.




    Os estudos no grupo GEPEMEC avançaram de modo a identificar que temas como a branquitude e negritude precisam ser debatidos em sociedade, pois o branco não se racializa, e este não-fazer reflete no silenciamento de seus privilégios, afirmando, assim, a existência de uma hierarquia entre as raças. Perguntamo-nos mais uma vez: Será que as relações construídas na educação escolar, reproduzem ou desconstroem a hierarquização racial? De que maneira isso acontece?




    A ideia inicial desta pesquisa foi empírica, para compreender as hierarquias das relações raciais a partir da etnografia em determinada instituição escolar. No entanto, ao realizar a revisão de literatura nas plataformas acadêmicas, observei que já existem alguns trabalhos que se dedicaram a compreender as relações étnico-raciais na Educação Infantil, e lançaram-se nesse desafio.




    Sendo assim, refleti as possibilidades da abordagem metodológica na qual iríamos utilizar. Encontrei certa dificuldade para adotar uma metodologia específica, afinal, os “Estudos Culturais fornece uma marca igualmente desconfortável, pois eles, na verdade, não têm nenhuma metodologia distinta, nenhuma análise estatística, etnomenológica ou textual singular que possam reivindicar como sua. (NELSON, C; TREICHLER, A; GRASSBERG, L, 2018, p. 9). Por outro lado, ao mesmo tempo que os Estudos Culturais não compreendem uma metodologia fixada e única, é importante que ela faça sentido para o que se quer expressar na pesquisa. Nessa perspectiva, Nelson, Treichler e Grassberg (2018, p. 8) ainda acrescentam que




    [...] nenhuma metodologia pode ser privilegiada ou mesmo temporariamente empregada com total segurança e confiança, embora nenhuma possa tampouco ser eliminada antecipadamente. A análise textual, a semiótica, a desconstrução, a etnografia, entrevistas, a análise fonêmica, a psicanálise, a rizomática, a análise de conteúdo, o survey – todas podem fornecer importantes insights e conhecimentos.




    É nesse sentido que esta pesquisa bibliográfica de cunho qualitativo, contará com os métodos de análise de conteúdo e análise cultural. Buscará analisar o conteúdo destas produções para identificar se por meio dos trabalhos tidos como objeto de análise é possível visualizar práticas pedagógicas na educação infantil quem rompam – ou não - com a hierarquia das relações raciais.




    No entanto, por mais que os documentos e os/as autores/as tragam essa tarefa educativa, de valorizar as identidades e diferenças, as hipóteses que levanta-se aqui incidem nas formas com que se manifestam essas práticas e relações em sala de aula. Há certa tendência em desvalorizar a temática da igualdade racial e das relações étnico-raciais na Educação Infantil. Por assim fazer, o silenciamento dessas questões em sala de aula omite e, ao mesmo tempo, promove discriminação por parte das crianças. Nesse sentido, pensamos, hipoteticamente, que as instituições de Educação Infantil agem no sentido de reforçar e reproduzir o que chama-se de hierarquização racial pelas crianças. Mas, de que forma constatar - ou não - essas hipóteses?




    Nos esboços de um projeto para a construção dessas respostas, elenco como objetivo geral: Identificar se relações escolares na Educação Infantil têm rompido com a hierarquia das relações raciais. Para tanto, os objetivos específicos consistem em: a) Identificar o campo teórico-legal para o ensino das relações étnico-raciais na Educação Infantil; b) Selecionar os trabalhos (teses e dissertações) – no período de 2013 a 2018 - que trabalham com os conteúdos “identidade”, “Educação Infantil” e “relações étnico-raciais” e analisá-los a fim de compreender como as relações étnico-raciais estão sendo trabalhadas nesse nível da educação; c) Elaborar um panorama geral do “estado de conhecimento” quanto a temática das relações étnico-raciais no nível da Educação Infantil; e d) Propor encaminhamentos/reflexões pedagógicas/metodológicas para a educação das relações étnico-raciais




    Quais os direitos das crianças na educação infantil ao acesso à educação voltada para essas questões? Como concebemos as crianças e infâncias nessa perspectiva? Quais teorias nos amparam para pensar essas infâncias? O que se pretende ensinar nessa escola das diversas identidades? Por que é preciso considerar essas pluralidades? O que é identidade? Nesse sentido, esses questionamentos direcionam a escrita da segunda seção, que foi pensada para discutir a concepção de infância e direito dessas infâncias ao acesso a uma educação, de fato, diversa e plural. Intitulado “Criança e identidade na Educação Infantil”, é uma seção necessária para pensarmos sobre os sujeitos os quais este texto fala, neste caso, as crianças discentes. Subdividido em três momentos, as discussões iniciam-se pelo direito a educação das relações étnico-raciais na Educação Infantil, portanto, é uma seção que traz um panorama legal sobre a temática nos currículos. Posteriormente, discutiremos sobre A Sociologia da Infância enquanto uma fase de desenvolvimento específica reconhecida pela sociedade. E por fim, abordo os conceitos de identidade, diferença e raça atrelados a perspectiva da infância e da educação escolar infantil.




    A terceira seção é metodológica, e apresenta o percurso para a realização das análises de nossos dados específicos. Em três momentos, inicia-se expondo os procedimentos realizados para buscar as pesquisas e o estado da arte da presente temática nas produções acadêmicas nacionais. O segundo e terceiro momento referem-se a forma e os critérios de seleção das pesquisas encontradas nas plataformas pesquisadas.




    Na quarta seção, intitulada “Entre a negritude, branquitude e racismo: os cenários da Educação Infantil brasileira” apresento as análises dos dados coletados nas pesquisas selecionadas, que totalizam 13 produções acadêmicas divididas entre teses e dissertações. As discussões deste tópico consistem em apresentar as considerações que as produções acadêmicas selecionadas nos apresentam com relação as equipes docentes, crianças e instituições de Educação Infantil. O objetivo em analisar essas produções é, também, elaborar um parâmetro/comparativo entre a educação e as relações étnico-raciais com crianças de zero a cinco anos por todo o Brasil. Esse olhar macro apenas seria possível se partíssemos de uma análise micro das esferas educativas: os CMEIs, as creches e as escolas de Educação Infantil das pesquisas.




    Diante dos cenários evidenciados na seção 4, a quinta e última seção, intitulada “Contraestratégias de ensino para a escola infantil” tem o complexo e importante desafio de trilhar caminhos e considerações a respeito da de(s)colonização dos currículos e contraestratégias de ensino como possibilidades para reverter os tristes cenários. De forma específica, há três tópicos para atender nossos objetivos: 1) Colonialialidade do saber: o currículo em questão; 2) O “Giro Decolonial”; 3) Contraestratégias de ensino para uma Pedagogia Decolonial das relações étnico-raciais.




    Encerro as discussões do texto nas considerações finais, que não tem a pretensão de esgotar com a temática, mas, sim, refletir sobre os caminhos percorridos para a elaboração deste texto, que, possivelmente, não finda em si, mas configura-se como potência na busca pela igualdade racial desde a primeira infância, sobretudo nos espaços escolares.




    




    

      

        2 A frase “Qual é o pente que te penteia” é uma adaptação/acréscimo popular à música de Luis Caldas.


      




      

        3 Justificamos a opção pela escrita na primeira pessoa do singular devido a exposição da autora neste momento do texto.


      




      

        4 IPARDES – Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social. Disponível em: <http://www.ipardes.gov.br/imp/index.php> Acesso em 07 de Out de 2020.


      




      

        5 Captura de tela: Disponível em: https://educa.ibge.gov.br/jovens/conheca-o-brasil/populacao/18319-cor-ou-raca.html#:~:text=De%20acordo%20com%20dados%20da,0%2C38%25%20como%20ind%C3%ADgenas.. Acesso em 24 de Jun de 2020.


      




      

        6 O Grupo de Pesquisa em Educação, Mídia e Estudos Culturais é coordenado pela professora Teresa Kazuko Teruya e é composto atualmente por uma equipe de 12 participantes entre estudantes de graduação, Mestrado, Doutorado e egressos.. O grupo foi criado para dar continuidade aos trabalhos desenvolvidos no Grupo de Estudos e Pesquisas em Psicopedagogia, Aprendizagem e Cultura – GEPAC, liderado pelas professoras Drªs Geiva Carolina Calsa E Teresa Kazuko Teruya.


      




      

        7 O Pensamento Decolonial configura-se em estudos contemporâneos que analisam os períodos colonialismo e modernidade afim de compreender as dimensões: colonialidade do ser, saber e poder. Para além das questões teóricas, decolonizar pressupõe movimento e ação frente as mazelas que o período colonial impôs a sociedade ocidental, sobretudo na América Latina. Já a sociologia da infância é, também, corrente teórica, e situa a criança como produtora/produto da cultura e ser singular nesses contextos. De toda forma, acrescentamos que falaremos a respeito dos termos mais adiante.


      




      

        8 A sigla “E.V.A” significa espuma vinílica acetinada, e refere-se a um material bastante usado pelas professoras/es na decoração das salas de aula.


      




      

        9 A Escola Social Marista Anita Cordeiro é situada na cidade de Paiçandu-PR e é uma unidade de Educação Infantil das Escolas Sociais do Grupo marista. Atende crianças de 0 a 6 anos de idade, privilegiando as famílias que comprovem baixa renda.


      




      

        10 Referência a professora Mestre em Educação (UEM) Jordana Ferreira de Faria.
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